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Imagem: Prefeitura de Sorocaba

Imagem do Plano diretor de Sorocaba







    Pierre Dardot (1952), professor na Universidade Paris Nanterre e filósofo, dedica sua pesquisa à filosofia política, com foco
na crítica ao neoliberalismo e na valorização de formas democráticas de organização coletiva. Ao lado de Christian Laval,
escreveu livros como "A nova razão do mundo: Ensaio sobre a sociedade neoliberal", nos quais apresenta o conceito de
“comum” como uma alternativa política ao individualismo e à lógica de mercado.
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        A obra da marginal ainda depende do
licenciamento ambiental da CETESB, que é
obrigatório para garantir que o projeto não cause
danos ao meio ambiente. Sem essa licença, a
prefeitura não pode iniciar a obra. Embora seja
possível entrar na Justiça pedindo a liberação, é
difícil conseguir, pois a decisão da CETESB é
baseada em critérios técnicos, e o Judiciário
costuma respeitar isso. Além disso, o Ministério
Público já solicitou uma perícia ambiental, o que
pode atrasar ainda mais o processo. Mesmo que a
licença seja concedida, o MP pode continuar
questionando e levar o caso à Justiça. O problema é
que, embora essa região já tenha sido degradada no
passado, a legislação ambiental era menos rígida
naquela época. Hoje, com regras mais protetivas e
diante da crise climática que o mundo enfrenta, o
ideal seria preservar o que restou, em vez de
remover mais vegetação. A mata ciliar, por
exemplo, ajuda a conter enchentes, que são cada
vez mais frequentes na cidade. A remoção de
vegetação pode agravar esse problema, criando
riscos para os moradores e para a cidade como um
todo. 
      Embora o poder público possa realizar obras em
áreas de proteção, desde que consiga uma licença
ambiental e comprove que a obra trará mais
benefícios do que danos, essa é uma exceção, não a
regra. No caso da marginal direita, surgem muitas
dúvidas sobre se os impactos ambientais estão
sendo realmente considerados ou se estão sendo
deixados de lado em nome do “progresso”.



        A participação popular é um princípio central no Plano Diretor de Sorocaba, mas, na prática, ainda não é
plenamente garantida. A população frequentemente se sente excluída dos processos de decisão, especialmente em
grandes obras que impactam a qualidade de vida e o meio ambiente. O Ministério Público (MP) atua como
fiscalizador da legalidade e defensor dos direitos coletivos, assegurando o respeito às regras de participação
social. A elaboração e alteração do Plano Diretor exigem audiências públicas e ampla divulgação, mas, em algumas
versões, o MP recomendou mais audiências, e mesmo assim, dispositivos foram alterados sem o cumprimento
dessas etapas, resultando em uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) que suspendeu alguns dispositivos
por violar o princípio da gestão democrática.
      No Plano Diretor mais recente, o processo legislativo foi acelerado, e o MP recebeu reclamações da sociedade
civil, mas a proposta já estava prestes a ser votada. O MP, que também lida com outras áreas, depende da
participação da população para direcionar sua atuação, já que não pode fiscalizar tudo preventivamente. Além
disso, o MP considera a realidade social das famílias envolvidas; em casos onde a legalidade poderia justificar a
interrupção de obras, a medida poderia causar grandes prejuízos a pessoas que já adquiriram imóveis. Assim, o
MP busca soluções que minimizem danos.

      O MP atua como mediador entre o desenvolvimento urbano e os direitos coletivos à qualidade de vida e ao
meio ambiente. Questões específicas podem ser discutidas na primeira instância judicial, e qualquer cidadão pode
questionar a ausência de audiências públicas no controle difuso de constitucionalidade. O promotor busca
resolver situações por meio do diálogo antes de recorrer ao Judiciário. Há casos em que essa atuação preventiva do
MP foi decisiva. Um exemplo foi um projeto no bairro Campolim, que previa um empreendimento fora dos
padrões locais e que geraria grande impacto na rede de esgoto e no trânsito. A vizinhança levou a preocupação à
promotoria e, diante da possibilidade de intervenção do MP, a construtora decidiu abandonar o projeto. Sobre a
tensão entre lucro econômico e bem coletivo, o promotor reconhece que o Brasil opera sob uma lógica de
economia de mercado, na qual o lucro é parte natural dos investimentos imobiliários. Contudo, esse lucro deve
ser equilibrado com a função social da propriedade, um princípio constitucional. Em muitos casos, é difícil
afirmar com certeza o que deve prevalecer. Por isso, cada situação é analisada individualmente. Um caso curioso
ocorreu em Araçoiaba da Serra, onde a prefeita se opôs a um empreendimento residencial próximo ao centro, sob
o argumento de que iniciaria a verticalização da cidade. No entanto, a lei permitia a construção, e, ao avaliar o
contexto, percebeu-se que o projeto poderia ser benéfico. Se os apartamentos não fossem ali construídos, a
população de baixa renda poderia acabar sendo empurrada para a periferia, o que traria ainda mais pressão sobre
os serviços públicos. 
      Esse conjunto de situações mostra como é essencial o fortalecimento da gestão democrática: quanto mais a
população participa e fiscaliza, mais chances há de encontrar soluções que conciliem desenvolvimento urbano
com justiça social e preservação ambiental.
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